Debate Nacional sobre Educação
na ilha das Flores

I
Introdução


Por minha iniciativa, enquanto Representante da Região Autónoma dos Açores no Conselho Nacional de Educação, realizou-se um Debate sobre Educação, amplamente debatido, na Escola Básica 1,2,3/JI/Secundária Padre Maurício de Freitas, na vila de Santa Cruz, ilha das Flores, Açores. Simbolicamente o Debate decorreu naquele que é o espaço territorial mais ocidental da Europa, cumprindo-se, deste modo, o objectivo de descentralizar os Debates o mais possível.

O Debate, por mim moderado, foi presidido pelo Secretário Regional da Educação e Ciência do Governo Regional dos Açores, e teve como mote a pergunta: como melhorar a educação nos próximos anos, tendo em vista construir um Portugal mais moderno e mais justo?

         Estiveram presentes cerca de 70 pessoas provenientes das nove ilhas açorianas: professores, alunos, chefes de serviços da Direcção Regional de Educação, directores de escolas profissionais e de centros de formação, representantes de sindicatos de professores, um representante de associação de estudantes, representantes de associações de pais e encarregados de educação, representantes empresariais, de autarquias, de agremiações culturais, musicais e desportivas e órgãos de comunicação social.
II
Para um entendimento da Educação nos Açores


                                  “Para nós, açorianos, a Geografia vale outro tanto como a História.”
                                                                                                                       Vitorino Nemésio


Após respigar alguns dos aspectos mais relevantes dos documentos do C.N.E. relativamente às linhas orientadoras do Debate, e por forma a dar um contexto ao mesmo, comecei por tecer as seguintes considerações.


 Há mais de um século que os Açores são considerados uma das regiões mais alfabetizadas do país. E isto deve-se, antes de mais, ao factor ilha.

Cinco séculos de isolamento físico, de contacto permanente com o mar, de horizontes finitos, de muitas formas de solidão atlântica, de cataclismos vulcânicos, de uma religiosidade que foi gerada precisamente no terror sagrado de sismos e vulcões são factores que marcaram e moldaram definitivamente o modo de ser, de estar, de pensar e de agir do povo açoriano.

A “açorianidade”, conceito criado por Vitorino Nemésio, significa justamente a influência do meio geográfico no espírito dos açorianos.


Ora, o isolamento trouxe a solidão e esta, por sua vez, gerou a necessidade de convívio. Desde muito cedo sentiram os açorianos a urgência em quebrar silêncios e distâncias. E isto fez-se através da música, do teatro e, sobretudo, da leitura. Quanto mais pequena era a ilha, mais se lia. Através da leitura, os açorianos cultivaram o espírito e tornaram-se cultos e sábios. 

Por outro lado, há a considerar o papel de dois agentes que, nos Açores, desempenharam papel de relevante importância no que diz respeito à educação e à cultura: o padre e o professor primário.

No princípio eram os frades franciscanos e carmelitas que detinham o saber. Foram eles que, a partir da segunda metade do século XV, ensinaram os açorianos a ler, a escrever e a contar. Mais tarde chegaram cá os jesuítas e deram uma nova dimensão à educação e a muitas formas de cultura (incluindo a das vinhas…). A partir do século XIX surge a figura tutelar do padre que não só ensina a ler, a escrever e a contar, como também promove, junto das comunidades paroquiais, linguagens e práticas artísticas. Paralelamente à acção do padre, e já no decorrer de todo o século XX, há a considerar o papel do professor primário que, para além da instrução e num tempo em que o ensino básico não era obrigatório, desenvolve e fomenta junto dos mais novos o gosto pela música, pelo teatro e pelas actividades desportivas.

Vem, pois, de longe, a alfabetização do povo açoriano, cujos índices educativos e culturais são, nos dias que correm, uma realidade indesmentível, sobretudo nas ilhas do grupo central e ocidental.



Hoje os Açores são valorizados pela sua vocação atlântica e pela sua importância geo-estratégica. Foi o próprio Nemésio que, em O Corsário das Ilhas, escreveu: “Os Açores são um porta-aviões de 600 km tantos quantos separam Santa Maria do Corvo”.


Mas estas ilhas não são apenas o umbigo do Atlântico, ou a sentinela avançada da Europa no meio do Atlântico. Sendo um dos últimos redutos do medievalismo português e europeu, os Açores são, hoje, um cais aberto ao mundo e constituem um espaço de cultura e de culturas.

 A dita cultura açoriana é indissociável e inseparável de dois milénios e meio de civilização europeia, de nove séculos de história portuguesa e de mais de cinco séculos de vivências nas ilhas.

É esta riqueza de influências que faz com que o povo açoriano seja um povo historicamente definido, dotado de um imaginário e de uma memória, possuidor de uma cultura e de uma identidade próprias. E mais do que uma cultura, temos uma sabedoria popular que foi incorporada na educação e que nos torna universais a partir destas ilhas.

O povo açoriano é herdeiro de uma tradição cultural que começa por ser poética e musical (poesia trovadoresca, cantares de gesta medievais, cantigas de amigo, cantigas de escárnio e mal-dizer) e que depois é histórica, sociológica e mítica.


Somos, por conseguinte, portadores de cultura, fazedores de cultura. E em tempo de globalização, será no plano cultural onde poderemos marcar uma diferença.

III
Em busca de um novo paradigma
para o nosso sistema de ensino


Seguiu-se o Debate, tendo a área temática “Escola, professores e outros profissionais” merecido maior destaque. Foi por mim lançado um desafio aos participantes: o de não ficarmos por uma radiografia dos actuais problemas do nosso sistema de ensino, interessando muito mais projectar o Debate para o futuro.

De entre os muitos contributos, registei os seguintes:

Avançou-se, desde logo, com este dado: Portugal possui a mais baixa taxa de escolarização da Europa e a mais elevada taxa de saídas precoces da escola. Porém, o atraso estrutural do nosso país em relação a outros países europeus não pode continuar a funcionar como desculpa. 


Com um orçamento na ordem dos seis mil milhões de Euros, os problemas da Educação, em Portugal, não têm a ver com custos, mas sim com gestão de recursos, cabendo, nesta matéria, papel de extrema importância aos Conselhos Executivos.

Nesta ordem de ideias, a Escola não deve ser apenas um espaço de trabalho, estudo e socialização; ela deve, antes de mais, constituir-se como um espaço de organização. Um espaço de organização onde o trabalho em equipa deve ser estimulado e reforçado. É óbvio que as Escolas enfrentam muitos problemas. Mas os professores não devem ser parte do problema, mas sim parte da solução. Para o efeito, possuem suficientes competências e capacidades. É tudo uma questão de se saber gerir os recursos humanos.

A Escola reflecte a sociedade que temos. Para atacar os problemas da Escola há que resolver primeiro os problemas da sociedade. A solução passa por uma estreita cooperação da Escola com as famílias, nomeadamente os pais e encarregados de educação. Estes, para além de estarem representados nas Escolas, devem ser integrados nas mesmas. Por sua vez, a Escola terá que ser mais interventiva na formação de toda a comunidade.

Falou-se de seguida na estabilidade do corpo docente, por oposição à rotatividade do mesmo. Foi referido que só com um corpo docente estável será possível haver melhorias no processo ensino aprendizagem. O combate ao insucesso escolar passa necessariamente pelos professores, pois são eles que determinam o futuro dos alunos. Os professores produzem futuro.

À semelhança do que se passa com o ensino artístico, é importante que os professores mantenham um relacionamento de proximidade com os seus educandos, estabelecendo com eles não só relações de trabalhe e estudo, mas também de amizade e de afectos.

Outro interveniente chamou à atenção para o seguinte aspecto: não basta que as escolas formem só bons alunos; é necessário formar melhores cidadãos, porque só com melhores cidadãos é que poderemos operar mudanças na nossa sociedade. E numa sociedade fechada e ainda algo conservadora como a nossa, o que é difícil não é aderirmos a ideias novas; o que é difícil é libertarmo-nos das ideias velhas. Impõe-se, pois, uma cidadania activa. 


De resto, a Escola não deve apenas conferir diplomas, antes deve ser responsável pelo desenvolvimento cultural, psicológico e afectivo dos alunos. Porque efectivamente não há desenvolvimento nem há progresso sem uma ampla base cultural, onde deverão estar salvaguardados os valores da liberdade, da justiça social e dos direitos do cidadão.

Um aluno alertou para a necessidade de reduzir o número de disciplinas e a carga horária nos 2º e 3º ciclos do ensino básico. “Mais vale saber mais de menos do que saber cada vez menos sobre cada vez mais”, disse o referido aluno. Foi ainda dito que se torna cada vez mais necessário reduzir, naqueles ciclos, a dimensão dos programas.

A Escola deve recorrer dos mecanismos que possui para combater casos de indisciplina no seu interior. Para isso, os professores não devem trabalhar de forma isolada, mas em equipa. Ainda e sempre.


Por fim, foram tecidas várias considerações sobre os sistemas educativos de outros países europeus. E concluiu-se que são necessárias políticas educativas estáveis e sustentadas, o que não tem acontecido em Portugal onde em 32 anos de regime democrático tivemos 24 Ministros de Educação…
IV

Possíveis soluções

Em jeito de síntese, e tendo em conta os temas debatidos, foram encontradas cinco possíveis soluções para melhorar a Educação no nosso país e que passam pelos seguintes aspectos:
1. Reorganização curricular.

2. Integração das famílias no funcionamento das Escolas.

3. Democratização da sociedade.

4. Redução de programas.
5. Políticas educativas estáveis e sustentadas.

Horta, 12 de Junho de 2006

Victor Rui Dores

(Representante da Região Autónoma dos Açores no Conselho Nacional de Educação)

